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Acre – Federação das Associações Comerciais e Empresariais do
Estado do Acre – FEDERACRE
Presidente: George Teixeira Pinheiro
Avenida Ceará, 2351 Bairro: Centro
Cidade: Rio Branco CEP: 69909-460

Alagoas – Federação das Associações Comerciais do Estado de
Alagoas – FEDERALAGOAS
Presidente: Kennedy Davidson Pinaud Calheiros
Rua Sá e Albuquerque, 302 Bairro: Jaraguá 
Cidade: Maceió CEP: 57.020-050

Amapá – Associação Comercial e Industrial do Amapá – ACIA
Presidente: Nonato Altair Marques Pereira
Rua General Rondon, 1385 Bairro: Centro
Cidade: Macapá CEP: 68.900-182

Amazonas – Federação das Associações Comerciais e Empresariais
do Amazonas – FACEA
Presidente: Valdemar Pinheiro
Rua Guilherme Moreira, 281
Bairro: Centro Cidade: Manaus CEP: 69.005-300

Bahia – Federação das Associações Comerciais do Estado da
Bahia – FACEB
Presidente: Clóves Lopes Cedraz
Rua Conselheiro Dantas, 5. Edifício Pernambuco, 9° andar 
Bairro: Comércio Cidade: Salvador CEP: 40.015-070

Ceará – Federação das Associações Comerciais do Ceará – FACC
Presidente: João Porto Guimarães
Rua Doutor João Moreira, 207 Bairro: Centro
Cidade: Fortaleza CEP: 60.030-000

Distrito Federal – Federação das Associações Comerciais e
Industriais do Distrito Federal e Entorno – FACIDF
Presidente: Francisco de Assis Silva
SAI Quadra 5C, Lote 32, sala 101
Cidade: Brasília CEP: 71200-055

Espírito Santo – Federação das Associações Comerciais, Industriais e
Agropastoris do Espírito Santo – FACIAPES
Presidente: Amarildo Selva Lovato
Rua Henrique Rosetti, 140 - Bairro Bento Ferreira 
Vitória ES - CEP 29.050-700

Goiás – Federação das Associações Comerciais, Industriais e 
Agropecuárias do Estado de Goiás – FACIEG
Presidente: Ubiratan da Silva Lopes
Rua 143 - A - Esquina com rua 148, Quadra 66 Lote 01 
Bairro: Setor Marista Cidade: Goiânia CEP: 74.170-110

Maranhão – Federação das Associações Empresariais do
Maranhão – FAEM
Presidente: Domingos Sousa Silva Júnior
Rua Inácio Xavier de Carvalho, 161, sala 05, Edifício Sant Louis.
Bairro: São Francisco- São Luís- Maranhão
CEP: 65.076-360

Mato Grosso – Federação das Associações Comerciais e
Empresariais do Estado do Mato Grosso – FACMAT
Presidente: Jonas Alves de Souza
Rua Galdino Pimentel, 14 - Edifício Palácio do Comércio
2º Sobreloja – Bairro: Centro Norte Cidade: Cuiabá CEP: 78.005-020

Mato Grosso do Sul – Federação das Associações Empresariais do
Mato Grosso do Sul – FAEMS
Presidente: Antônio Freire 
Rua Quinze de Novembro, 390
Bairro: Centro Cidade: Campo Grande CEP: 79.002-917

Minas Gerais – Federação das Associações Comerciais e Empresariais de 
Minas Gerais – FEDERAMINAS
Presidente: Emílio César Ribeiro Parolini
Avenida Afonso Pena, 726, 15º andar
Bairro: Centro Cidade: Belo Horizonte CEP: 30.130-002

Pará – Federação das Associações Comerciais e Empresariais do
Pará – FACIAPA
Presidente: Olavo Rogério Bastos das Neves
Avenida Presidente Vargas, 158 - 5º andar
Bairro: Campina Cidade: Belém CEP: 66.010-000

Paraíba – Federação das Associações Comerciais e Empresariais da
Paraíba – FACEPB
Presidente: Alexandre José Beltrão Moura
Avenida Marechal Floriano Peixoto, 715, 3º andar
Bairro: Bodocongo Cidade: Campina Grande CEP: 58.100-001

Paraná – Federação das Associações Comerciais e Empresariais do
Paraná – FACIAP
Presidente: Rainer Zielasko
Rua: Heitor Stockler de Franca, 356
Bairro: Centro Cidade: Curitiba CEP: 80.030-030

Pernambuco – Federação das Associações Comerciais e
Empresariais de Pernambuco – FACEP
Presidente: Jussara Pereira Barbosa
Rua do Bom Jesus, 215 – 1º andar
Bairro: Recife Cidade: Recife CEP: 50.030-170

Piauí – Associação Comercial Piauiense - ACP
Presidente: José Elias Tajra
Rua Senador Teodoro Pacheco, 988, sala 207.
Ed. Palácio do Comércio 2º andar - Bairro: Centro
Cidade: Teresina CEP: 64.001-060

Rio de Janeiro – Federação das Associações Comerciais e Empresariais 
do Estado do Rio de Janeiro – FACERJ
Presidente: Jésus Mendes Costa
Rua do Ouvidor, 63, 6º andar - Bairro: Centro
Cidade: Rio de Janeiro CEP: 20.040-030

Rio Grande do Norte – Federação das Associações Comerciais do Rio
Grande do Norte – FACERN
Presidente: Itamar Manso Maciel Júnior
Avenida Duque de Caxias, 191 Bairro: Ribeira 
Cidade: Natal CEP: 59.012-200

Rio Grande do Sul – Federação das Associações Comerciais e de
Serviços do Rio Grande do Sul - FEDERASUL
Presidente: Ricardo Russowsky
Rua Largo Visconde do Cairu, 17, 6º andar
Palácio do Comércio - Bairro: Centro 
Cidade: Porto Alegre CEP: 90.030-110

Rondônia – Federação das Associações Comerciais
e Industriais do Estado de Rondônia – FACER
Presidente: Gerçon Szezerbatz Zanatto
Rua Dom Pedro II, 637 – Bairro: Caiari
Cidade: Porto Velho CEP: 76.801-151

Roraima – Federação das Associações Comerciais e Industriais de
Roraima – FACIR
Presidente: Jadir Correa da Costa
Avenida Jaime Brasil, 223, 1º andar
Bairro: Centro Cidade: Boa Vista CEP: 69.301-350

Santa Catarina –  Federação das Associações Empresariais de Santa 
Catarina – FACISC
Presidente: Ernesto João Reck
Rua Crispim Mira, 319 - Bairro: Centro 
Cidade: Florianópolis - CEP: 88.020-540

São Paulo – Federação das Associações Comerciais do Estado de
São Paulo – FACESP
Presidente: Rogério Pinto Coelho Amato 
Rua Boa Vista, 63, 3º andar Bairro: Centro 
Cidade: São Paulo CEP: 01.014-001

Sergipe – Federação das Associações Comerciais, Industriais e
Agropastoris do Estado de Sergipe – FACIASE
Presidente: Alexandre Santana Porto
Rua Jose do Prado Franco, 557 Bairro: Centro
Cidade: Aracaju CEP: 49.010-110

Tocantins – Federação das Associações Comerciais e Industriais
do Estado de Tocantins – FACIET
Presidente: Pedro José Ferreira
103 Norte Av. LO 2 - 01 - Conj. Lote 22 Prédio da ACIPA -
Bairro: Centro Cidade: Palmas CEP: 77.001-022

• O conteúdo desta publicação representa o melhor esforço 
da CACB no sentido de informar aos seus associados sobre 
suas atividades, bem como fornecer informações relativas 
a assuntos de interesse do empresariado brasileiro em 
geral. Contudo, em decorrência da grande dinâmica das 
informações, bem como sua origem diversifi cada, a CACB 
não assume qualquer tipo de responsabilidade relativa às in-
formações aqui divulgadas. Os textos assinados publicados 
são de inteira responsabilidade de seus respectivos autores.
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D
ados compilados pelo Banco 
Interamericano de Desen-
volvimento (BID), divulga-
dos  quase ao fi nal de 2014, 

mostraram que os gastos da América 
Latina em inovação, pesquisa e desen-
volvimento (P&D) cresceram nos últimos 
anos, mas ainda continuam longe dos 
valores empregados pelas regiões mais 
ricas do mundo.

O investimento latino-americano em 
P&D chegou a 0,78% do PIB em 2011, 
contra 0,48% e  0,57% registrados em 
1990 e em 2000, respectivamente. Mas 
continua distante dos 2,8% do PIB in-
vestidos pelos Estados Unidos e dos ní-
veis dos líderes mundiais, como a Coreia 
do Sul (3,7% do PIB), a Finlândia (3,9%) 
e Israel (4,3%). 

Esses números mostram que entre 
os países latino-americanos existe um 
enorme défi cit de inovação, que é uma 
das formas de ajudar o crescimento 
econômico.

Não há dúvidas de que os ventos 
mudaram, no Brasil. Tivemos ventos a 
favor com um consumo acelerado, mas 
a realidade de nosso país é outra muito 
diferente. Isso signifi ca que temos que 
fazer maiores esforços internos, remar 
mais por conta própria. E a inovação é 
uma das maneiras de remar melhor.

De fato, em tempos bicudos como 
se prenuncia para o Brasil para os pró-
ximos anos – o que é demonstrado na 
matéria de capa desta edição de Empre-
sa Brasil –, empreendedorismo e inova-
ção são essenciais para espantar a crise. 

Nessa linha, para contrapor ao pes-
simismo exagerado, a CACB defende 

maior incentivo à criatividade, que al-
guém já defi niu como uma espécie de 
corrente. Sem corrente não existe luz e 
sem criatividade não existe movimento, 
não acontece nada. Tudo fi ca como 
está. A criatividade dá sabor à vida.

Nem sempre a inovação é o resultado 
da criação de algo totalmente novo. En-
tretanto, com muita frequência, é o re-
sultado da combinação original de coisas 
já existentes. Criatividade é pensar coisas 
novas, inovação é fazer coisas novas e 
valiosas. Portanto, criatividade e inova-
ção podem ser os caminhos alternativos 
capazes de amenizar a eventual recessão 
que se  prenuncia para o Brasil, segun-
do o entendimento dos especialistas e 
do próprio governo, que estabeleceu a 
meta do PIB para este ano em 0,8%.  

Da mesma forma que os empreen-
dedores, cabe ao governo federal exe-
cutar as metas a que se propõe o novo 
ministro da Fazenda, Joaquim Levy, sem 
se descuidar, no entanto, de políticas 
públicas que possam servir de alavan-
cagem para a inovação e o empreen-
dedorismo. Em primeiro lugar, garantir 
regras transparentes, o que vale dizer 
o mesmo jogo para todos. Gerar in-
fraestrutura necessária, como estradas, 
ferrovias, hidrovias, portos, aeroportos,  
mas também infraestrutura digital, co-
nectividade com a Internet para todos. 
E também capital humano, por meio de 
sistemas educativos que permitam aos 
alunos adaptar-se ao mercado de traba-
lho deste século. O fato é que sem ma-
terial humano o Brasil não poderá sair 
de seus índices pífi os de produtividade e 
melhorar a sua competitividade.

A melhor maneira de 
espantar a crise

PALAVRA DO PRESIDENTE  José Paulo Dornelles Cairoli

José Paulo Dornelles Cairoli, 
presidente da Confederação 
das Associações Comerciais 
e Empresariais do Brasil
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Reunião contou com a presença do vice-presidente 
da Facisc, André Gaidzinski

Os integrantes do Fórum 
Estadual Permanente das Micro-
empresas, Empresas de Pequeno 
Porte e dos Microempreendedo-
res Individuais de Santa Catarina 
(Fempe/SC) começaram a discutir 
a regulamentação do Estatuto 
das Micro e Pequenas Empresas.

Os representantes de entida-
des discutiram sobre a organiza-
ção dos grupos de trabalho para 
aprofundar os estudos da regula-
mentação da Lei Complementar 
nº 631/2014, que institui o Estatu-
to Estadual das Micro e Pequenas 
Empresas (MPEs) e dos Microem-
preendedores Individuais (MEIs). 

O documento prevê a efetivação 
em diversas áreas como nas 
compras governamentais, acesso 
ao crédito, estímulo à inovação e à 
educação empreendedora.

O vice-presidente da Facisc, 
André Gaidzinski, destacou a 
importância da iniciativa. “Espe-
ramos que este trabalho continue 
em 2015, pois a aproximação da 
Secretaria do Desenvolvimento 
Econômico Sustentável do gover-
no do estado com a classe empre-
sarial é uma grande conquista”, 
destacou. O Estatuto foi sancio-
nado pelo governador Raimundo 
Colombo em maio de 2014.

Fórum avalia estratégias 
para regulamentação do 
Estatuto das MPEs

Federasul 
discute temas 
jurídicos 
empresariais

Para promover o debate de 
assuntos jurídicos que afetam a 
vida das empresas e suas rotinas, 
a Federasul realizou, no fi nal de 
2014, o Congresso de Direito 
Empresarial. Segundo o coor-
denador da Divisão Jurídica da 
Federasul, Anderson Cardoso, “o 
encontro, que reúne profi ssionais 
de destaque em cinco áreas do 
direito empresarial, oportuniza o 
aperfeiçoamento profi ssional e 
o encaminhamento de proposi-
ções para a melhoria do sistema 
jurídico brasileiro”.

O palestrante Eduardo 
Damião, sócio da Mattos Filho, 
enfatizou que a lei da arbitragem 
chegou à maioridade marcada 
pela maturidade com que tem 
adotado a prática, tanto por 
parte dos empresários como do 
judiciário. “O método trouxe 
vantagens implícitas e se tornou 
natural na solução das disputas 
empresariais”, avaliou. Acrescen-
tou que o avanço foi possível em 
função da interpretação da lei 
por parte do poder judiciário que 
completou as suas lacunas.

As discussões do Congresso de 
Direito Empresarial continuaram 
com os painéis que abordaram o 
Direito Ambiental, Responsabilida-
de Tributária Penal, Recuperação 
Judicial e Governança Corporativa.
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Facmat debate processos e estratégias 
empresariais para ganhar mercado

A Federação das Associações Comerciais e 
Empresariais do Estado de Mato Grosso (Facmat) 
realizou uma reunião com representantes da Boa 
Vista Serviços (BVS) para alinhamento e gerencia-
mento de processos e defi nição de estratégias em-
presariais. Segundo a gerente executiva da Facmat, 
Rita Matos, o objetivo do encontro foi “realizar 
um plano de ação com objetivos, metas e novas 
estratégias para ganhar mercado e alavancar cada 
vez mais o sistema no estado”.

Jeann Freitas, gerente de rede da BVS, ressalta 
que este é o primeiro contato de muitos. “Deve-
mos estar mais próximos, estreitar o relacionamen-
to para conseguirmos um bom desenvolvimento 
dos processos. Vamos conhecer, avaliar e discutir 
cada produto, com suas características regionais, 
vantagens e pontos fortes para podermos explorar 
ao máximo o potencial de cada um”, explica.

CACB participa da II Assembleia do
Conselho de Representantes da Fenacon

Na II Assembleia do Conselho 
de Representantes da Fenacon, a 
CACB compareceu para reforçar 
parceria que soma a demanda da 
Fenacon por Certifi cados Digitais 
e a capilaridade da CACB na 
validação desses certifi cados. 
O encontro acontece duas vezes 
por ano em Brasília (DF) e reúne 
representantes dos 37 sindicatos 
do Sistema Sescap/Sescon. 

 O executivo nacional da 
CACB, Luiz Antônio Bortolin, 

lembrou que o caráter associati-
vo da CACB colabora na busca 
pela sustentabilidade da rede, 
o que impulsiona as atividades 
da confederação e, consequen-
temente, suas parcerias. Atual-
mente o Sistema CACB possui 
cerca de 500 pontos de aten-
dimento espalhados pelo país. 
A confederação caminha para, 
assim como a Fenacon, tornar-se 
também uma Autoridade Certi-
fi cadora (AC). 

Jeann Freitas (D), da Boa Vista Serviços (BVS), 
participou da reunião

Luiz Antônio Bortolin,da CACB, 
fez a apresentação da parceria
com a Fenacon
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Vencedores do Prêmio MPE 
Brasil 2014 são anunciados

Federaminas
debate novo
teto do Simples

O MPE Brasil está no seu 19º 
ano. Na fi nal da etapa estadual, 
23 empresas disputaram o maior 
prêmio de competitividade para 
micro e pequenas empresas do 
Brasil. Foram 2.766 inscrições 
nas categorias: Serviço de Tecno-
logia da Informação, Comércio, 
Indústria, Serviços, Educação, 
Saúde, Agronegócio, Turismo, 
Destaque Responsabilidade Social 
e Destaque Inovação. Das nove 
vencedoras que concorrem na 
etapa nacional da premiação, oito 
são associadas a entidades do 
Sistema Facisc – Federação das 
Associações Empresariais de Santa 
Catarina, e seis participam de 
Núcleos empresariais do Programa 
Empreender.

A empresa vencedora na 
categoria Serviços de tecnologia da 
informação foi a Infogen Sistemas 

(Chapecó/SC); na categoria Co-
mércio foi a Vita Essencia (Floria-
nópolis/SC); na categoria Indústria, 
Móveis Strada (Novo Horizonte/SP) 
e Provolt Tecnologia Eletrônica (Blu-
menau/SC); na Serviços foi a Fiscall 
Soluções (Jaraguá do Sul/SC); na 
Educação foi o Centro de Ensino 
Guroo – COC (Florianópolis/SC); 
na Saúde, o Laboratório Burigo 
(Criciúma/SC); na Agronegócio, 
Alcimar Santin (Quilombo/SC) e 
Turismo, Guacamole Cocina Mexi-
cana/Didge Steak House (Balneário 
Camboriú). 

Os destaques foram para o 
Laboratório Burigo (Inovação), Co-
meço de vida Enxovais (Responsa-
bilidade Social) e Thiago Coelho, 
da Fiscall Soluções (Jovem Empre-
endedor). O núcleo em destaque 
foi o Núcleo Jovem Empreendedor 
de Campos Novos (SC).

Com base em estudo sobre a 
Lei Complementar nº 147/2014, 
que introduziu várias inovações ao 
Simples Nacional, a Federação das 
Associações Comerciais e Empre-
sariais do Estado de Minas Gerais 
(Federaminas) aponta a necessidade 
da elevação do teto de enquadra-
mento das empresas nesse pro-
grama de simplifi cação tributária. 
Segundo o presidente da entidade, 
Emílio Parolini, há necessidade de 
imediato aumento do teto dos 
setores de comércio e serviços para 
R$ 6,5 milhões de receita anual.

 O estudo das mudanças na le-
gislação vem sendo realizado pela 
Comissão de Assuntos Tributários 
da Federaminas, sob coordenação 
do tributarista Valmir Rodrigues da 
Silva e do advogado Carlos Alberto 
Moreira. Em relação ao setor da 
indústria, a avaliação está sendo 
aprofundada. No entanto, prelimi-
narmente, já indica a necessidade 
de que o teto para enquadra-
mento das empresas seja fi xado 
em um mínimo de R$15 milhões 
de receita anual, devido a fatores 
como o investimento inicial.

Outras pautas em estudo pela 
Comissão da Federaminas dizem 
respeito a substituição tributária, 
diferença de alíquota nas operações 
interestaduais e outras pendências. 
Para a Comissão, é imperativo 
simplifi car a legislação para facilitar 
o cumprimento das obrigações tri-
butárias pelas empresas, sobretudo 
as de pequeno porte.

Vencedores do 
Prêmio MPE Brasil



8  Empresa Brasil

Foto: Agência Brasil

CAPA

U
m espectro assombra o 
governo federal. É o da 
perda do grau de investi-
mento do Brasil. Não há 

sinal de um rebaixamento iminente. 
Entretanto, as agências de risco co-
locaram o governo de Dilma Rous-
seff sobre observação. Nessa linha, 
o governo terá de tomar medidas 
fortes para restaurar a economia do 
país a fi m de preservar a classifi ca-
ção de grau de investimento. O ajus-
te não vai ser fácil, dado o aumento 
da dívida bruta, défi cit nominal de 
5% do PIB e défi cit em conta cor-
rente de quase 4% do PIB. 

Gestores de fundos e economistas 
internacionais e todos, sem exceção, 
querem saber sobre o escândalo da 
Petrobras. Todos se preocupam com 
o possível efeito deste episódio na 
governança da empresa e na gover-
nabilidade do “novo” governo, pois 
grande parte das medidas fi scais ne-
cessárias para viabilizar o ajuste pro-
metido precisa da aprovação do Con-
gresso Nacional.

“Há uma falta de credibilidade que 
precisa ser superada”, disse ao Wall 
Street Journal Lisa Schineller, diretora 
do departamento de avaliações ame-
ricano Sovereign Latina da Standard & 
Poors. “O fundamental não é apenas 
mudar as pessoas, mas as mudanças 
de políticas.”

Em março, a agência rebaixou a 
dívida soberana do Brasil para triple-
B-menos, citando a deterioração das 

contas fi scais do Brasil.  Schineller dis-
se que a S & P “não tem prazo de-
fi nitivo” para julgar o desempenho 
do novo governo, acrescentando que 
“vamos reagir quando tivermos um 
acúmulo de informações”.

EXPECTATIVA
A Moodys Investors Service mudou 

sua persectiva do Brasil em setembro, 
citando a dívida crescente do governo 
– dívida líquida do setor público subiu 
para 36,1% do Produto Interno Bruto 
(PIB) em outubro –, a atividade econô-
mica fraca e uma queda na confi ança 
dos investidores. Atualmente, classifi -
ca os títulos do governo do país em 
Baa2, o que indica que a agência de 
classifi cação de risco vê chances de 
novo corte no médio prazo.

A Moody geralmente espera de 12 
a 18 meses para tomar uma ação de 

Preservar o grau 
de investimento é 
o maior desafi o 
de Dilma

Reação do governo às 
advertências das agências 
de risco inclui a execução de 
um forte ajuste fiscal 
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Leos, vice da 
Moddys Sênior para 
a América Latina:
“O mais importante 
na próxima 
administração 
será apresentar 
claramente como 
ela irá inverter o 
que temos visto nos 
últimos quatro anos”

rating após uma mudança de perspec-
tiva. Mas a agência pode encurtar esse 
período, se as condições do país muda-
rem signifi cativamente para o pior.

“O mais importante na próxima ad-
ministração será apresentar claramente 
como ele irá inverter o que temos visto 
nos últimos quatro anos”, disse Mau-
ro Leos, vice-presidente e diretor de 
crédito Moody’s sênior para a Améri-
ca Latina. Ele disse que os investidores 
querem ouvir “como a próxima admi-
nistração vai ser diferente da primeira”.

Já a agência Fitch classifi ca a dívida 
soberana do Brasil como triple-B, com 
perspectiva estável. Shelly Shetty, direto-
ra sênior da Fitch para a América Latina, 
disse que o governo Dilma precisa agir 
rapidamente para “restaurar a confi an-
ça e articular uma estratégia mais credí-
vel” para seu segundo mandato. 

CUSTOS
Para isso, considerou a “contínua 

resiliência do país a choques fi nan-
ceiros externos, dado seu colchão de 
reservas internacionais; vulnerabilida-
de limitada do balanço patrimonial 
do governo a mudanças abruptas no 
apetite global por risco em relação aos 
seus pares; e os benefícios subjacentes 
derivados da economia extensa e di-
versifi cada do Brasil”.

Uma eventual perda de grau de 
investimento iria repercutir em toda 
a economia do Brasil, elevando os 
custos de empréstimos, reduzindo a 
demanda por bens e levando a uma 
perda de postos de trabalho. Com o 
“investment grade”, um mercado 
pode atrair grandes investidores de 
países desenvolvidos que, por regras 
dos seus estatutos, só podem investir 
em ativos considerados de baixo risco. 

O governo federal reduziu 
de 2% para 0,8% a projeção de 
crescimento da economia para 
este ano. A nova projeção será 
usada no Orçamento de 2015. 
É a primeira vez que a gestão da 
presidente Dilma trabalha com 
uma estimativa compatível com 
a de analistas de mercado. Se-
gundo o último boletim Focus, 
divulgado pelo Banco Central 
(BC), o Produto Interno Bru-
to (PIB) do Brasil deve avançar 
0,77% em 2015. 

O Planejamento também atu-
alizou a meta fi scal para 2015, 
com um superávit primário de  
1,2% do PIB, em linha com o di-
vulgado pelo futuro ministro da 
Fazenda, Joaquim Levy. 

Para 2015, a expansão da 
economia recuou de 0,77% para 

0,73%, segundo previsão dos es-
pecialistas. Para a taxa básica de 
juros da economia brasileira,  a 
expectativa do mercado para o 
fechamento de 2015 passou de 
12% para 12,50% ao ano. Isso 
quer dizer que os analistas dos 
bancos esperam uma alta maior 
dos juros em 2015.

A taxa básica de juros é o 
principal instrumento do BC para 
tentar conter pressões infl acio-
nárias. Pelo sistema de metas 
de infl ação brasileiro, o BC tem 
de calibrar os juros para atingir 
objetivos predeterminados. Em  
2015 e 2016, a meta central é de 
4,5% e o teto é de 6,5%.

Para o término de 2015, a 
previsão dos analistas para a taxa 
de câmbio avançou de R$ 2,67 
para R$ 2,70 por dólar.

Governo reduz previsão 
do PIB para 2015
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2015, outro ano de estagnação do PIB
Armando Castelar*

A imagem que melhor descreve o 
cenário para a economia brasilei-

ra no segundo governo da presidente 
Dilma é a de uma longa ressaca. Res-
saca, pois será um período para corri-
gir os excessos da “festa” propiciada 
pelo boom das commodities e pela 
expansão do crédito, que viabilizaram 
um aumento dos rendimentos reais 
acima do da produtividade do traba-
lho. Desde 2005 e, com mais força a 
partir de 2011, a política econômica 
reforçou esse processo, gerando uma 
sensação de euforia cuja escala não 
encontrava eco nos fundamentos 
econômicos. A ressaca será longa, 
pois levará tempo para se corrigirem 
os erros de política econômica dos 
últimos anos e adaptar a economia a 
um quadro externo menos benigno.

Essa deve ser a tônica de 2015. 
Com isso, teremos outro ano de es-
tagnação do PIB e infl ação elevada, 
com queda dos rendimentos reais do 
trabalho, aumento do desemprego 
e um fraco desempenho do investi-
mento e do consumo doméstico. As 
políticas monetária, fi scal e de crédito 
público sofrerão uma infl exão contra-
cionista. Tudo no esforço de melhorar 
a dinâmica da dívida pública, limitar 
os efeitos secundários da desvaloriza-
ção cambial e do aumento dos pre-
ços administrados sobre a infl ação, e 
ajustar os bancos públicos a um am-
biente de menores aportes de recur-
sos pelo Tesouro Nacional.

Complicando um quadro já difícil, 
teremos também em 2015 as reper-

cussões da operação Lava Jato sobre 
a economia. Ressalto, nesse sentido, 
a virtual paralisia do setor de óleo e 
gás, e as consequências das revela-
ções até aqui para o andamento do 
programa de concessões de infraes-
trutura. A Petrobras está passando 
por um difícil momento em termos 
de gestão do fl uxo de caixa, pela difi -
culdade de fi nanciar-se externamen-
te, e isso está tendo repercussões 
sobre toda a cadeia de fornecedores. 
Além disso, a incerteza sobre novas 
revelações nessa investigação tem 
afastado as empresas de novas ope-
rações nesse setor.

Por que o governo optou por 
seguir esse caminho, sabendo que 
ele é tão difícil? Porque não tinha 
opção. A “festa” está chegando ao 
fi m e o ajuste terá de ser feito, ou 
pela política econômica, ou de for-
ma atropelada pelo próprio merca-
do, mais à frente, mas também de 
forma mais traumática. Nesse con-
texto, a liberdade que o governo 
tem é de fazer melhor ou pior, mas 
não a de não fazer. 

Para fazer melhor, minimizando 
o custo social do ajuste, duas coisas 
adicionais precisam ser feitas. Primei-
ro, cercar a equipe econômica de pro-
teção das críticas que virão de grupos 
de interesse e dos políticos que os 
representam. Isso dará credibilidade e 
acelerará o processo. Esse apoio não 
tem fi cado evidente até aqui. 

*Armando Castelar é coordenador 
de economia aplicada no Ibre/FGV 

e professor do IE/UFRJ.

“A ressaca será 
longa, pois levará 
tempo para se 
corrigirem os 
erros de política 
econômica dos 
últimos anos e 
adaptar a economia 
a um quadro externo 
menos benigno”
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Ajustes de 2015
Marcel Grillo Balassiano*

Após a defi nição do resultado eleito-
ral, com a reeleição da presidente 

Dilma Rousseff, a grande questão da 
área econômica era saber qual o cami-
nho que a presidente iria tomar no seu 
segundo mandato: “redobraria as apos-
tas”, reafi rmando a “nova matriz econô-
mica” do primeiro mandato, ou mudaria 
a condução da política econômica. 

Com a indicação do Joaquim Levy 
(Ph.D. em Economia pela Universidade 
de Chicago, ex-secretário do Tesouro 
Nacional, ex-secretário de Fazenda do 
Estado do Rio de Janeiro, com expe-
riência internacional no FMI e no BID, 
além de passagens pelo setor privado) 
para o ministério da Fazenda, Dilma 
sinaliza que mudanças devem ocorrer 
nesse segundo mandato. De início, essa 
nomeação resgata a credibilidade da 
equipe econômica, além de encerrar as 
“contabilidades criativas” produzidas 
no primeiro mandato. Nelson Barbosa 
(nomeado ministro do Planejamento) 
e Alexandre Tombini, reconduzido ao 
posto de presidente do Banco Central, 
completam o trio que conduzirá a eco-
nomia nos próximos anos.

No primeiro mandato da presiden-
te Dilma, a economia cresceu a taxas 
bem modestas (1,6% por ano, em 
média), com uma infl ação média pró-
xima do limite superior do intervalo de 
tolerância, além de desequilíbrios fi s-
cais, défi cit em conta corrente, entre 
outros problemas. As projeções para 
2015 também não são nada anima-
doras, já que o PIB deve crescer me-
nos de 1,0%, e a infl ação deve fi car 

próxima dos 6,5% novamente. Diante 
disso, alguns ajustes são necessários 
para o país voltar a crescer, a infl ação 
diminuir, aumentarem as taxas de in-
vestimentos e não ocorrer a perda do 
grau de investimento.

Como primeiras medidas, Levy 
anunciou que buscará um superávit pri-
mário de 1,2% do PIB em 2015, e de 
2,0% em 2016 e 2017. Para isso, vai 
precisar cortar gastos e/ou aumentar 
impostos. Também mencionou como 
objetivo a estabilização e o posterior de-
clínio da relação dívida bruta do governo 
geral como percentual do PIB, além de 
sinalizar que o governo deve interrom-
per a política de repasse de recursos do 
Tesouro Nacional aos bancos federais. 

O setor privado também foi men-
cionado pelo futuro ministro da Fa-
zenda, no que tange a fi nanciamen-
tos para os investimentos, inclusive de 
infraestrutura, além de citar a impor-
tância das reformas microeconômicas 
para a melhoria da competição e do 
ambiente de negócios no Brasil, um 
dos gargalos do país.

Sendo assim, a nomeação de Jo-
aquim Levy para o principal posto 

econômico do país é uma sinalização 
de mudança de rumo da política eco-
nômica brasileira, com o objetivo de 
fazer os ajustes necessários para que 
o país volte a crescer e, com isso, con-
tinuar com as políticas sociais. Como 
Nelson Barbosa disse, “a estabilidade 
econômica não é contraditória (com 
os gastos sociais). Não implica renun-
ciar às conquistas recentes, apenas 
adequar a velocidade (dos ganhos) ao 
cenário macroeconômico dos próxi-
mos anos”. A dúvida que muitos têm 
é se Levy terá autonomia para tomar 
as suas decisões, que porventura de-
sagradem à presidente Dilma. Sobre 
isso, ele afi rmou que “[A autonomia] 
está dada. Evidentemente que quan-
do uma equipe é escolhida é porque 
há confi ança nela, e eu não tenho 
indicação nenhuma em sentido con-
trário”, acrescentando que a ques-
tão será respondida “no dia a dia”. 
Aguardaremos, então.

*Marcel Grillo Balassiano, 
economista do setor de economia 
aplicada do Instituto Brasileiro de 

Economia (Ibre) da FGV

“A nomeação de Joaquim 
Levy para o principal posto 
econômico do país é uma 
sinalização de mudança 
de rumo da política 
econômica brasileira, 
com o objetivo de fazer os 
ajustes necessários para 

que o país volte a crescer e, com isso, 
continuar com as políticas sociais”
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O 
município de Entre Rios 
do Oeste (PR) tem, há 
mais de 20 anos, a criação 
de abelhas e a produção 

de mel como os principais fatores 
de geração de renda da localidade. 
Em 2006, nasceu o Núcleo Setorial 
de Apicultura, que atualmente conta 
com 15 apicultores e tem a previsão 
de ingresso de mais dois em 2015. 
Por meio do núcleo, surgiu a Asso-
ciação de Apicultores de Entre Rios 
do Oeste (APIER), em 2009. Segundo 
dados do Instituto Brasileiro de Geo-
grafi a e Estatística (IBGE), o municí-
pio possui uma população de 3.926 
habitantes, sendo 2.642 habitantes 
na área urbana e 1.284 habitantes 
na área rural.

Com o núcleo, os produtores do 
município se fortaleceram e se uniram 
para expandir e qualifi car a atividade 
apícola. A região de Entre Rios do 
Oeste, localizada no extremo oeste do 
estado do Paraná, possui uma grande 
área de recursos naturais, possibili-
tando sua utilização permanente por 
parte dos apicultores. Por meio do 
plantio de espécies melíferas (plantas 
que produzem néctar, substância que 
as abelhas colhem para fabricar mel), 
são iniciados os trabalhos necessários 
para obtenção de produtos apícolas. 
Devido à constante necessidade de 

aperfeiçoamento e aquisição de no-
vos conhecimentos e práticas para o 
Núcleo Setorial de Apicultura, diversas 
atividades e parcerias foram concreti-
zadas ao longo do ano com o intuito 
de providenciar tais melhorias.

 
INVESTIMENTO E CAPACITAÇÃO

Em novembro de 2014, produ-
tores do núcleo estiveram presentes 
no 20º Congresso Brasileiro de Api-
cultura e 6º Congresso Brasileiro de 
Meliponicultura, em Belém (PA), e 
puderam participar de palestras, mi-
nicursos e clínicas tecnológicas. “Os 
integrantes participaram de ofi cinas 

separadas para posteriormente repli-
car o conhecimento a todos os outros 
integrantes do núcleo”, explica o con-
sultor regional da Faciap Oeste (Fede-
ração das Associações Comerciais e 
Empresariais do Estado do Paraná), 
Valentim Gilberto Naue. Ele conta ain-
da que os congressos possibilitaram 
aos participantes informações sobre 
ampliação de produtos oferecidos: 
além de mel, a atividade apícola pode 
também envolver apitoxina (veneno 
de abelha que contém propriedades 
medicinais), hidromel, etc. 

Em outubro, o núcleo participou 
do IV Seminário de Apicultura em Ma-

CASE DE SUCESSO

Núcleo setorial expande a apicultura 
de Entre Rios do Oeste (PR)
Atividade se iniciou há 22 anos no município e desde 
então só cresceu; em 2006 foi criado o núcleo do setor 
e em 2009 surgiu a Associação de Apicultores 

Apicultores do núcleo participaram, na Argentina, do XI Congresso 
Latino-Americano de Apicultura 
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rechal Cândido Rondon (PR), encontro 
voltado para os cerca de 300 apiculto-
res de 29 municípios da região oeste 
do Paraná. Sob o tema “Indicação Ge-
ográfi ca e Inovação na Apicultura”, o 
intuito do evento foi informar sobre as 
diferenças de mel conforme a região 
geográfi ca da propriedade. Os apicul-
tores do núcleo foram também para 
Porto Iguaçu, na Argentina, participar 
do XI Congresso Latino-Americano de 
Apicultura (FILAPI). De acordo com Va-
lentim, a experiência foi benéfi ca para 
os participantes. “O congresso de 
Porto Iguaçu foi muito bom, principal-
mente pela possibilidade de inovação 
em equipamentos para apicultura. Os 
participantes conseguiram contatos e 
adquiriram equipamentos para me-
lhoria dos processos”, afi rma. 

Após análise coletiva, o núcleo de-
cidiu que telas excluidoras ajudariam 
a melhorar e ampliar a produtivida-
de dos apicultores. O equipamento é 
utilizado pelos apicultores no interior 
da caixa da colmeia, para evitar que 
a abelha rainha suba do ninho para 
as melgueiras (local destinado apenas 
para a produção do mel) e coloque as 
crias em espaços onde deveria ser de-
positado o mel, visto que a presença 
de crias nas melgueiras altera a qua-
lidade do mel. Com incentivo da pre-
feitura de Entre Rios do Oeste, foram 
adquiridos R$ 10 mil em telas.

  
ENVOLVENDO A COMUNIDADE

 Com o intuito de aumentar a pro-
dução de mel, foram promovidos en-
contros técnicos com universidades e 
centros de pesquisas avançadas para 
aprimorar técnicas dos apicultores e 
também para incentivar o plantio de 
mudas de plantas com potencial melí-

fero. Após produção e cultivo das mu-
das, foi feita análise agronômica para 
defi nir as áreas do plantio permanente. 
Foram feitos também ajustes de me-
lhores datas para o replantio conforme 
as condições climáticas. O replantio foi 
realizado em parceria com a prefeitura 
e escola do município, empresas e pro-
fi ssionais da área. “Já foram replanta-
das e distribuídas mudas melíferas para 
que aumente a produção de mel. Nes-
ta ação, houve parceria com a escola 
municipal e os alunos ajudaram os api-
cultores a replantar as mudas”, relata 
a consultora do núcleo, Leila Inês Pasa, 
da Associação Comercial e Empresarial 
de Entre Rios (ACIER). 

 
TÉCNICAS DE MANEJO

Assim como as abelhas percebem 
a necessidade de organização coletiva 
para o bom funcionamento do enxa-
me, todos os membros do núcleo têm 
conhecimento de que não basta ape-
nas ter colmeias, é preciso também 
entender o comportamento social das 
abelhas e se atualizar constantemente 
sobre as técnicas de manejo e produ-
ção. “Por meio das ações do núcleo, 
os apicultores se entusiasmaram a co-
nhecer mais,  a obter informações e a  
tirar dúvidas. O núcleo está cada vez 
mais unido e forte, buscando o me-
lhor para todos com intuito de crescer 
e chamar mais apicultores para fazer 
parte”, comemora a Leila. “As ações 
conjuntas têm tido grandes conquis-
tas relacionadas a parcerias e aquisi-
ção de equipamentos para uso coleti-
vo, o que fortalece a possibilidade de 
incentivos públicos para a produção”, 
continua Valentim, que acrescenta ter 
ocorrido signifi cativa valorização do 
produto do núcleo.

Alunos da escola municipal  
ajudaram os apicultores a 
replantar mudas melíferas para 
aumentar a produção de mel
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Artesanato, um hobby que virou 
opção para o aumento de renda

T
apeçarias, tecelagens, fl ores 
envidraçadas, couro, palha, 
bordado e uma infi nidade de 
outros materiais produzidos 

por mãos brasileiras conquistam espaço 
nas vitrines de lojas em todo o território 
nacional e também  atravessam o ocea-
no para chegar a todos os continentes. 
A produção vem de um exército equi-
valente a 8,5 milhões de pessoas, que, 
segundo pesquisa da Vox Populi de 
2013, movimentam mais de R$ 50 bi-
lhões por ano. O perfi l, ainda segundo 
a pesquisa, mostra que cerca de 36% 
desses artesãos têm ensino superior 
e 73% estão entre 31 anos e mais de 
50 anos de idade. Boa parte entra na 
produção artesanal como uma forma 
de complementar a renda ou garantir 
o sustento da casa após terem sido dis-
pensados do emprego formal.  

Segundo a presidente do Instituto 
Centro de Capacitação e Apoio ao Em-
preendedor (ICCAPE), Tânia Machado, 
é crescente o número de pessoas que 
decidem iniciar a atividade. “O artesa-
nato é uma opção de aumento ime-
diato de renda. E quanto maior a crise 
econômico-fi nanceira do país, mais o 
mercado tende a se ampliar”, avalia. 
A gestora aposta em novas adesões 
em  2015. “É o que verifi camos nos 
últimos três anos e a projeção não deve 
ser diferente para 2015, tendo em vista 
os prognósticos de demissões já anun-
ciados”, comenta. 

De norte a sul do país são infi nitas 
as iniciativas de produções. Em Minas 
Gerais, por exemplo, o carro-chefe das 
vendas nacionais são os produtos que 
utilizam fi bra de bananeira, café e pa-
pel jornal. O estado também é grande 
exportador de artesanato em pedra sa-
bão. Já a madeira é o material utilizado 
em grande parte dos produtos criados 
no Paraná, Santa Catarina, Rondônia, 
Roraima, Goiás, Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul. 

Nesses três últimos, o artesanato in-
dígena também faz girar a roda da eco-
nomia. Já os gaúchos costumam investir 
em couro, o Distrito Federal aposta em 
fl ores envidraçadas e Pernambuco ganha 
as ruas com sua famosa tecelagem. O 
Ceará produz as redes, do Rio Grande do 
Norte vêm a palha e a cestaria, na Bahia, 
os orixás, da Paraíba, o bordado, na Ama-
zônia, as biojoias, o Piauí aposta em seus 
santeiros e o Maranhão, na cerâmica. 

Atividade também incentiva o empreendedorismo e já chega ao mercado externo

O artesanato brasileiro é um 
dos mais ricos do mundo e 

garante o sustento de muitas 
famílias e comunidades

Retrato do Brasil
Principais materiais utilizados
pelos estados

RS couro
PR, SC, RO, RR madeira
GO, MT e MS produtos indígenas
PE tecelagem
CE redes
RN palha e cestaria
AM biojoias
PI santeiros
MA cerâmica
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E se o artesanato cresce ano a ano 
dentro do Brasil, a realidade é seme-
lhante quando o produto atravessa 
as fronteiras em direção a outros pa-
íses. Pesquisa realizada pela Vox Po-
puli desde 2005, com artesãos que 
participam da Feira Nacional de Ar-
tesanato, evento anual que acontece 
em Belo Horizonte e reúne produto-
res de todo o País, aponta o interesse 
estrangeiro nas produções dos brasi-
leiros é crescente. 

O levantamento registra que os 
países da Europa lideram a compra de 
artesanato desde 2006 (último dado 
ofi cial disponível). Os europeus foram 
os maiores importadores naquele ano, 
com 78% do total das vendas. A par-
ticipação foi ampliada para 79,5% em 
2012. Na América o volume chegou a 
51,5% em 2006 e 53,3% em 2012. 
Em seguida vêm a Ásia (7,9%/12,3%) 
e a África (2,2% e 3,3%). 

Apesar do interesse dos estrangei-
ros pelo artesanato brasileiro que carre-
ga junto a cultura de cada região, nem 
tudo é positivo. Há muitas difi culdades 
e barreiras a serem transpostas para 
o embarque dos produtos “made in 
Brazil”. Para Tânia Machado, presiden-
te do Instituto Centro de Capacitação 
e Apoio ao Empreendedor (ICCAPE), 
uma delas é a falta de conhecimento 
do artesão em relação à legislação que 
rege a exportação. “Muitos não sabem 
sobre a documentação necessária, o 
acesso ao crédito ou  questões básicas 
envolvendo planejamento”, diz. 

Ela conta que em 2012 uma mis-
são vinda da Espanha tinha um aporte 
para aquisição de artesanato brasileiro 

na ordem de 4 milhões de euros. “Tí-
nhamos produto, preço e até mesmo 
produção, mas faltou conhecimento 
sobre o que era necessário para reali-
zar a transação”, explica. O resultado 
foi o retorno do grupo espanhol com 
apenas 700 mil dólares investidos no 
rico artesanato brasileiro.

Para diminuir o problema, a solu-
ção encontrada pelo ICCAPE foi a cria-
ção de uma ferramenta virtual (www.
centrocapeonline.org.br). Em uma pla-
taforma na internet, o empreendedor 
aprende como criar e estruturar uma 
instituição, tem noções de planejamen-
to estratégico e fi nanceiro, lições sobre 
captação de recursos e outras informa-
ções. “Como o ensino é a distância, ele 
pode planejar o próprio tempo para o 
aprendizado”, revela ela. 

O modelo auxilia os artesãos a 
chegarem em outros países, seja atra-
vés de feiras e exposições ou mesmo 
quando recebem visita de grupos es-
trangeiros aqui no Brasil. 

Tânia Machado, 
presidente do 

Instituto Centro de 
Capacitação e Apoio 

ao Empreendedor: 
“Falta  conhecimento 

do artesão sobre a 
legislação que rege 

a exportação”

Criatividade brasileira rompe fronteiras
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O olhar regional 
ganha o mundo
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A gaúcha Bárbara Nunes é um 
exemplo do perfi l do artesão brasilei-
ro desenhado pelas últimas pesqui-
sas. Com formação superior em Artes 
Plásticas e habilitação em fotografi a, 
ela alia conhecimento e criatividade 
para dar vida a suas peças. O estilo 
do Atelier Santa Bárbara é comercia-
lizado para clientes de Pernambuco, 
Rio Grande do Sul, Minas Gerais, São 
Paulo, Santa Catarina, Paraná e Rio de 
Janeiro e aguarda o momento certo 
para ganhar o mundo. Bárbara ain-
da não exporta sua produção, mas já 
pensou sobre o assunto. “Preciso me 
informar mais sobre isso e também ter 
um tempo maior para me dedicar à 
atividade e ampliar a produção”, diz. 

Entre um trabalho e outro com as 
fotos, atividade principal, ela pinta, 
costura e cria objetos exclusivos, que 
complementam a renda da família. 
“Cada peça é única e tem a sua his-
tória”, conta. Exemplos disso são as 

minibonecas de pano, que encantam 
e decoram roupas, bolsas e outros 
adereços. E também as caixinhas, com 
tamanho de 5 X 5cm, que contam his-
tórias. “O cliente manda  imagens de 
uma viagem que fez, por exemplo, a 
partir dali eu dou vida a tudo isso em 
uma pequena caixinha”, explica. 

Para Bárbara, o trabalho com o 
artesanato não veio por acaso. Em 
casa ela conviveu com duas inspira-
ções. A mãe, ligada ao desenho, e o 
pai, artesão até os dias atuais, com 
trabalhos em couro e madeira. Além 
disso, a faculdade também deu uma 
força para o mundo dos trabalhos 
manuais. “Comecei há uns 13 anos, 
quando casei e fui morar em Nova 
Santa Rita, no interior do Rio Grande 
do Sul. Cuidava apenas da casa e fui 
conhecer a casa do artesão”, recor-
da-se, mencionando que as primeiras 
peças foram pratos e ovos de cerâmi-
ca pintados à mão. 

Cada peça é única e tem a sua história

Bárbara: um exemplo do 
perfi l do artesão brasileiro

PME

Porto Alegre 
na Caixinha de 
Bárbara Nunes



CRÉDITO
Pesquisa Sebrae e Banco Central 
comprova melhoria nas condições de 
acesso a fi nanciamentos por parte 
dos pequenos negócios 
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Consultorias contribuem positivamente para a 
incorporação de tecnologia e boas práticas 

PROGRAMA

PEQUENOS NEGÓCIOS 
ATENDIDOS PELO PROGRAMA ALI 
APRESENTAM BONS RESULTADOS 

 SEBRAE NO CEARÁ

Pesquisa de satisfação feita en-
tre empresários atendidos pelos 
Agentes Locais de Inovação (ALI), 

programa do Sebrae de abrangência na-
cional constatou que 76,9% implanta-
ram melhorias no atendimento; 74,7% 
aperfeiçoaram a qualidade dos produtos 
e serviços, enquanto que 72,8% aprimo-
raram os processos de produção e aten-
dimento em suas empresas. Segundo 
o estudo, para 48,8% dos empresários 
ouvidos o faturamento também cresceu 
devido à participação no programa. Os 
resultados da pesquisa, feita em agosto 
deste ano, foram divulgados, durante o V 
Encontro Nacional dos ALI, em Fortaleza 
(CE), em novembro. Os agentes estão 
mudando para melhor a realidade das 
empresas. Prova disso é que cerca de 
70% dos atendidos já recomendam o 
programa para outras empresas. 

De acordo com os empresários, os 
agentes do Inovação do Sebrae apresen-

tam  educação e postura ética, facilidade 
de comunicação e nível de conhecimen-
to. Também estimulam a aplicação do 
diagnóstico, acompanham e orientam a 
empresa, mantêm frequência de visitas 
e foco nos resultados. A média nacional 
na avaliação dos empresários foi de 8,7 de 
um total de 10. O estudo indicou que as 
visitas do agente para elaboração do diag-
nóstico e do plano de ação contribuem 
para uma melhor visão de como aplicar 
inovação na empresa. O diagnóstico feito 
por meio da ferramenta  Radar da Inova-
ção obteve 8,2 de média nacional.

Desde que o Sebrae decidiu atuar di-
retamente com inovação nas empresas, 
o número de agentes em campo cresceu 
304%. O total de agentes saltou de 396, 
em 2010, para 1.202, em 2014. Nesse 
período, foram capacitados 3.317 agen-
tes e 2.424 atuaram efetivamente em 
93 mil pequenos negócios de todo o 
país. Os investimentos do Sebrae no 
programa também aumentaram 544%, 
alcançando R$ 82 milhões neste ano.  E

Foto: Patrícia Cruz

Agentes acompanham e orientam empresas
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“A INOVAÇÃO NO 
SENTIDO CLÁSSICO 
DA MUDANÇA NÃO É 
SUFICIENTE; É PRECISO 
INVESTIR TAMBÉM NO 
PROCESSO DE GESTÃO 
DAS EMPRESAS”, LUIZ 
BARRETTO, PRESIDENTE 
DO SEBRAE

Parceria entre Sebrae e MCTI reforçará ações 
no campo do desenvolvimento tecnológico 

DESENVOLVIMENTO

INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 
AO ALCANCE DOS 
PEQUENOS NEGÓCIOS 

 MÁRCIA LOPES
 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS

O Sebrae e o Ministério de Ci-
ência, Tecnologia e Inovação 
(MCTI) uniram forças para 

aumentar a competitividade dos 
pequenos negócios, por meio da 
tecnologia e da inovação. Acordo de 
cooperação assinado em novembro 
pelas duas entidades potencializará 
as ações nesse sentido, ampliando a 
parceria já existente. A meta é investir 
nos programas Sebraetec (Sebrae) e 
Sibratec (Governo Federal).

“Ciência e Tecnologia é uma política 
que tem de ser feita ao longo do tempo 
para dar resultado e é complementar 
ao empreendedorismo brasileiro. 
A inovação no sentido clássico da 
mudança não é sufi ciente; é preci-
so investir também no processo de 
gestão das empresas”, ressaltou o 
presidente do Sebrae, Luiz Barretto.  

A rede articulada do governo federal 
e a capilaridade do Sistema Sebrae, 
juntas, vão potencializar a dissemina-
ção da tecnologia e inovação em favor 
da produtividade e competitividade 
empresarial. 

A parceria prevê a realização de  
fóruns para apresentação e debates 
de casos de sucesso, além de ofi cinas 
que elaborem modelos de inovação 
para micro e pequenas empresas. 
Também prevê a ampliação do núme-
ro de empreendimentos atendidos e 
do portfólio de serviços ofertados pelo 
Serviço Brasileiro de Respostas Técni-
cas (SBRT). O Sebrae mantém diversas 
parcerias estratégicas no campo da 
tecnologia e da inovação, com previsão 
de investimentos de R$ 526 milhões. 
A Instituição já atende  aproximada-
mente 2 milhões de empresas, sendo 
que para 10% delas o foco foi inovação 
e tecnologia.  E
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COMPETITIVIDADE 

Empresários reivindicam simplifi cação do sistema tributário 
e reformulação da política de comércio exterior 

ENCONTRO NACIONAL DA 
INDÚSTRIA DEBATE DESAFIOS 
PARA O SETOR ATÉ 2018

 VINÍCIUS TAVARES 
 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS       
 

O aumento da produtividade e 

da competitividade das micro 

e pequenas empresas brasilei-

ras é uma das prioridades da agenda 

da indústria para os próximos quatro 

anos. O tema foi debatido, em Brasília, 

durante a 9ª edição do Encontro Na-

cional da Indústria (ENAI), promovido 

pela Confederação Nacional da Indús-

tria (CNI) com o apoio do Sebrae. Rea-

lizado em novembro passado, o evento 

contou com a participação de 1.800 

empresários.

O primeiro painel apresentou o 

tema Brasil 2015-2018: desafios, 

expectativas e agenda. Um talkshow 

com a participação de parlamentares 

federais sobre os rumos do país foi 

uma das atrações.Entre os desafi os 

do setor está o aumento da produtivi-

dade do trabalho industrial, que deve 

chegar em 2022 com uma média de 

crescimento de 4,5%, segundo meta da 

CNI. Outros pontos fortes do debate 

foram: simplifi cação do sistema tribu-

tário; desoneração de investimentos 

e exportações; inovação, qualifi cação 

e formação de mão de obra. 

A reformulação da política de co-

mércio exterior  também é prioridade 

para o setor industrial, tendo em vista 

que, segundo dados da CNI, o número 

de empresas exportadoras recuou 16% 

nos últimos dez anos. Os debatedores 

discutiram também temas ligados a infra-

estrutura, legislação trabalhista, aumento 

de investimentos e segurança jurídica.  E

Presidente do Sebrae, Luiz Barretto, primeiro a partir da direita, durante discussões sobre reformulação da política industrial
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ESTUDO INDICA ELEVAÇÃO NO GRAU DE CONFIANÇA DOS 
EMPREENDEDORES NO AMBIENTE FINANCEIRO

Pesquisa Sebrae e Banco Central mostra que está mais 
fácil tomar fi nanciamentos em bancos, cooperativas ou via 
programas de  microcrédito do que há cinco anos   

MERCADO 

MAIORIA DOS PEQUENOS 
NEGÓCIOS RECORRE
A FINANCIAMENTOS 

 VINÍCIUS TAVARES 
 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS   

De cada dez micro e pequenas 
empresas, oito utilizam algum 
tipo de fi nanciamento, cinco 

recorreram a empréstimos nos últimos 
cinco anos e duas o fi zeram somente 
em 2014. Os dados são da Pesquisa Fi-
nanciamento dos Pequenos Negócios 
no Brasil em 2014, que foi divulgada 
no IV Fórum de Inclusão Financeira. 
O estudo realizado pelo Sebrae, em 
parceria com o Banco Central, revela 
o aumento do acesso ao crédito pelos 
pequenos negócios e uma elevação 
no grau de confi ança dos empreen-
dedores no ambiente fi nanceiro. Para 
58% dos entrevistados, está mais fácil 
agora do que há cinco anos tomar fi -

nanciamento em bancos, cooperativas 
ou programas de microcrédito.

A pesquisa indica que o Brasil 
apresentou avanços para combater 
a informalidade, mas ainda precisa 
melhorar. O levantamento ouviu 1,5 
mil proprietários de empresas de pe-
queno porte, de microempresas e Mi-
croempreendedores Individuais (MEI), 
nos meses de agosto e setembro de 
2014. Entre as de pequeno porte, 68% 
afi rmaram ter tomado empréstimo. 
Entre as microempresas o percentual 
é de 53% e do MEI, 36%.

A pesquisa aponta uma tendência 
de aumento, nos últimos cinco anos, 
na proporção de empresas que fi ze-
ram fi nanciamento em bancos públi-
cos e/ou privados: em 2014, 24% dos 

entrevistados tomaram empréstimo, 
sendo que em 2013 o número era de 
22% e, em 2010, de 12%. Em relação à 
forma como o crédito é tomado, 92% 
das empresas de pequeno porte e 76% 
das microempresas afi rmaram que o 
fi zeram por meio de cadastro de Pes-
soa Jurídica. Já 46% dos MEI preferem 
fi nanciar como Pessoa Física.

O estudo mostrou que 55% dos em-
presários entrevistados avaliam como 
bom e muito bom o fi nanciamento 
bancário no Brasil, 10% o consideram 
regular e 35% disseram que é ruim e 
muito ruim. Em 2009, primeiro ano da 
pesquisa, 48% dos empresários consi-
deraram o acesso ao fi nanciamento 
bom / muito bom, 48% ruim e muito 
ruim 49%.  E
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“O BANCO CENTRAL 
QUER QUE O SISTEMA
FINANCEIRO CRESÇA 
COM SEGURANÇA”, 
ANTHERO DE MORAES 
MEIRELLES

 SEBRAE EM SANTA CATARINA    

A regulamentação das cooperati-
vas de garantia de crédito deve 
mudar o panorama dos peque-

nos negócios no Brasil nos próximos 
anos. A perspectiva de mudança decor-
re do anúncio feito pelo Banco Central 
(Bacen) de edital de consulta pública 
sobre o tema. O edital divulgado duran-
te o VI Fórum sobre Inclusão Financeira, 
em Florianópolis (SC), amplia as possi-
bilidades de acesso a crédito por micro 
e pequenas empresas. O evento, que 
aconteceu em novembro, foi promovido 
pelo Sebrae, em parceria com o Bacen. 

“O Banco Central quer que o siste-
ma fi nanceiro cresça com segurança”, 
disse o representante da instituição, 
Anthero de Moraes Meirelles, ao as-
sinalar o compromisso da autoridade 
monetária com o desenvolvimento 
nacional. Reduzir a assimetria de in-
formação, segundo ele, é fundamental 

para os pequenos negócios na sua re-
lação com as instituições fi nanceiras. 
O novo modelo de cooperativa tam-
bém vai colaborar para suprir a carên-
cia de bens ou recursos para oferecer 
garantia nas operações de crédito.

A consulta pública é a consolida-
ção de um processo de construção de 
um novo instrumento para facilitar o 
acesso a crédito e sua disseminação 
por todo o país. Embora a oferta de 
crédito tenha crescido, o acesso pelos 
pequenos negócios continua abaixo 
das necessidades do segmento.
O Banco Central e parceiros como o 
Sebrae trabalham com estratégias 
focadas no desenvolvimento nacio-
nal. Pelo edital, até dia 16 de fevereiro 
de 2015, tanto a constituição como o 
funcionamento das cooperativas de 
garantia de crédito receberão comen-
tários e sugestões por meio do portal 
www.bcb.gov.br.  E

Consulta pública aberta pelo Banco Central vai 
viabilizar essa inovação fi nanceira no Brasil

COOPERATIVAS DE 
GARANTIA VÃO FACILITAR 
O ACESSO A CRÉDITO

PEQUENOS NEGÓCIOS
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C
enário de chuvas muito abai-
xo da média não é esperado 
pelo Operador Nacional do 
Sistema (ONS), mas se ocor-

rer, o país não escapará de medidas 
de restrição de consumo.

Serão as chuvas do verão que 
irão defi nir se o país vai ter de passar 
por outro racionamento de energia. 
“Para evitá-lo, as represas do Sudeste 
e do Centro-Oeste têm de estar a cer-
ca de 30% em abril”, afi rma Adriano 
Pires, professor da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ) e dire-
tor fundador do Centro Brasileiro de 
Infraestrutura (CBIE).

Pires disse também que caso as 
temperaturas subam muito no ve-
rão, os picos de consumo causados 
pelo uso de aparelhos de ar-condi-
cionado podem até causar pequenos 
apagões, por conta de sobrecargas. 
“Não teremos térmicas adicionais 
para entrar no horário de pico, já que 
elas já estão funcionando”, disse. 

Os recordes diários de demanda 
máxima instantânea de energia cos-
tumam ocorrer no verão, quando as 
temperaturas aumentam fortemen-
te. Em fevereiro de 2014, ocorreram 
recordes consecutivos de demanda 
máxima instantânea de energia no 
país, quando o calor fi cou acima da 
média, impulsionando o consumo.

Em 4 de fevereiro, um blecaute 
afetou entre 5 milhões e 6 milhões de 

pessoas em diversas regiões do país, 
depois de curtos-circuitos em linhas 
de transmissão no Tocantins. 

Na pior das hipóteses, se o compor-
tamento de chuvas no atual período 
úmido estiver muito abaixo da média, 
similar ao do ano passado, a tendência 
é que o ritmo de redução do nível das 
represas continue fortemente. 

Esse cenário de chuvas muito 
abaixo da média ainda não é espe-
rado, mas se ocorrer, o país não terá 
condições de passar pelo próximo 
período de estiagem, que começa 
em abril, sem reduzir o consumo de 
energia, dizem analistas.

No período úmido 2013/2014, o 
nível dessas represas no Sudeste pas-
sou de 45,05% em outubro de 2013 
para 38,77% em abril deste ano, ou 
seja, não houve recuperação. 

O Operador Nacional do Sistema 
(ONS) afi rmou  que não há indício de 
risco de racionamento de energia no 
Brasil em 2015. Segundo o diretor-
-geral do órgão responsável pela co-
ordenação e controle da operação 
das instalações de geração e trans-
missão de energia elétrica no Sistema 
Interligado Nacional (SIN), Hermes 
Chipp, a indicação é de chuva na mé-
dia ou acima da média.

CONJUNTURA

Cenário de poucas chuvas aumenta
o risco de racionamento de energia 
O Operador Nacional do Sistema (ONS) nega a possibilidade de apagão, 
mas somente o nível dos reservatórios é que dará a palavra final

Os reservatórios das hidrelétricas estão nos níveis mais baixos desde 2001
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E
m apresentação durante o 4º 
Comitê Jurídico Nacional, re-
alizado em Foz do Iguaçu, o 
secretário geral da Comissão 

Especial de Mediação, Conciliação e 
Arbitragem (Cemca), do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil(OAB), Francisco Maia Neto, 
informou que a arbitragem já foi 
assimilada, pois é um instituto mais 
amadurecido por já possuir lei que 
a regule. “A lacuna legislativa gera 
insegurança jurídica. Dizem que não 
precisa de lei para ter mediação, mas 
a lei dá mais segurança. Para a arbi-
tragem, a lei foi fundamental”, escla-
rece o secretário. 

Maia Neto explicou as principais 
atividades da Comissão e fez um diag-

nóstico dos institutos da mediação e 
da arbitragem no Brasil, mencionan-
do os obstáculos e perspectivas para 
o futuro. As comissões seccionais de 
mediação e arbitragem da OAB se 
fazem presentes em 19 estados e no 
Distrito Federal. “A Cemca incentiva 
e apoia a criação dessas comissões, 
tendo hoje um total de 22 em 20 es-
tados”, apontou o palestrante. 

Atualmente tramitam no Poder 
Judiciário cerca de 100 milhões de 
processos, muitos dos quais pode-
riam ser sanados por meio da me-
diação. No entanto, por sofrer uma 
baixa difusão cultural, o instituto não 
é tão procurado. Maia Neto afi rma 
que, além de muitos advogados não 
utilizarem a mediação, ainda incen-

DESTAQUE CACB

OAB defende marco legal
para mediação de confl itos
No 4º Comitê Jurídico 
da CACB, representante 
do Conselho Federal 
da OAB fez um 
diagnóstico da 
mediação e da 
arbitragem no país 
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tivam a solução pela via judicial. Ele 
comentou que, possivelmente, com a 
aprovação do marco legal da media-
ção, a população consiga assimilar e 
utilizar mais o instituto como forma 
de resolução de confl itos.

O advogado informou que o ins-
tituto preparou um plano estratégico 
de inserção de disciplinas de media-
ção e arbitragem nas faculdades de 
direito do país. A intenção é que os 
temas façam parte de cadeiras obri-
gatórias do curso. “Mas, indepen-
dentemente disso, para qualquer 
faculdade que precisar, nós já elabo-
ramos uma grade curricular para es-
sas disciplinas”, esclareceu.

A partir da conscientização da 
população, a expectativa da Cemca é 
de que esses métodos ganhem vigor. 
“A existência de uma lei de media-
ção gerará incentivo, porém também 
é necessário um engajamento mais 
efetivo dos advogados no incremen-
to dos institutos”, declara. Além 

disso, ele acredita que a criação de 
disciplinas autônomas nos cursos de 
direito também se faz necessária para 
o incentivo à cultura da pacifi cação. 

Ao fi nalizar a palestra, Maia Neto 
mencionou uma citação do Minis-
tro do Superior Tribunal de Justição, 
Luis Felipe Salomão: “Os métodos 
extrajudiciais – como se percebe nos 
dias de hoje – não crescem à sombra 
do fracasso da jurisdição estatal. Ao 
contrário, representam o avanço do 
processo civilizatório da humanidade, 
que, de maneira consciente, busca 
mecanismos de pacifi cação social efi -
cientes. Indiretamente, carrega pers-
pectiva de racionalidade para a juris-
dição estatal, hoje assoberbada com 
o volume de processos”.

 O evento foi dirigido pelo co-
ordenador do Comitê Jurídico da 
CACB, Aldo Teles, pelo diretor-fi -
nanceiro da CACB, George Teixeira 
Pinheiro, e pelo coordenador da CB-
MAE, Eduardo Vieira.

Também fez parte da pauta do 
4º Comitê Jurídico o conceito de 
atividade própria das Federações e 
Associações Comerciais para fi ns 
de isenção do Cofi ns (Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade 
Social). Para Ademar Yoshiaki Huzio-
ka, procurador da Fazenda Nacional 
no Paraná, o tema não é pacifi cado 
e, a partir do momento em que não 
há norma proibindo a cobrança do 

imposto, cabe discussão.  
A maior parte das atividades 

desempenhadas por associações e 
federações é custeada pelas pró-
prias entidades, a partir de recursos 
arrecadados pelas mensalidades 
cobradas dos associados. “Eventu-
almente, quando essas entidades 
cobram outras taxas, por exemplo, 
pela prestação de serviços, surge a 
dúvida se essas atividades estão su-

jeitas à Cofi ns ou não”, esclarece.
De acordo com o procurador, 

para fi ns de cobrança de Imposto de 
Renda, não há o que se discutir, de-
vido à ausência do objetivo de lucrar. 
“No entanto, a Cofi ns incide sobre 
todo valor que é cobrado, isto é, inci-
de sobre a receita bruta. E não existe 
uma norma que estabeleça que essas 
entidades estejam isentas dessa co-
brança”, pontua. 

Empresários e advogados discutem isenção 
da Cofi ns para associações e federações

Francisco
Maia Neto:
“A existência 
de uma lei 
de mediação 
gerará incentivo, 
porém também 
é necessário um 
engajamento 
mais efetivo dos 
advogados no 
incremento dos 
institutos”
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TRABALHO

Taxa de desemprego do país será 
divulgada a cada três meses 
Mais ampliado, o IBGE inicia metodologia que vai apurar o número de 
trabalhadores sem emprego em 60% das cidades brasileiras

R
evelar com maior fi delidade 
o percentual de desempre-
gados no Brasil é a missão 
da nova metodologia ado-

tada pelo Instituto Brasileiro de Econo-
mia e Estatísticas (IBGE). A promessa é 
de que a lupa sobre os números seja 
ampliada e apresente os dados de 
60% das cidades brasileiras, a cada 
três meses. Depois de dois anos de 
testes, a primeira sondagem apresen-
tada trouxe os dados de 2012 e do 
primeiro semestre de 2013. 

A grande mudança, a partir da 
nova sistemática, é que a pesquisa 
amplia o leque de consultas e vai ouvir 
moradores de 3.500 cidades de todas 
as regiões do país. O levantamento 

substitui a Pesquisa Mensal de Em-
prego (PME), em que eram sondadas 
apenas as regiões metropolitanas de 
São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Hori-
zonte, Recife, Salvador e Porto Alegre. 

Com o novo modelo, os dados 
coletados serão processados quatro 
vezes ao ano e a expectativa é de que 
contenham informações de 211 mil 
lares. Outra mudança signifi cativa 
é na escala e no padrão da coleta, 
onde o prazo para apresentação das 
amostragens deve ser reduzido para 
30 dias após o fi nal de cada trimestre.    

Além da taxa, o IBGE pretende 
passar um pente fi no nas informa-
ções e revelar a real situação do mer-
cado de trabalho. A intenção é di-

vulgar percentuais sobre pessoas em 
idade de trabalhar; condição de ocu-
pação e força de trabalho na semana 
de referência; categoria do emprego 
do trabalho principal; posição na 
ocupação do trabalho principal; taxa 
de atividade; taxa de desocupação e 
nível da desocupação. Alguns desses 
indicadores ainda serão apresentados 
com divisão por sexo, grupos de ida-
de e nível de instrução. 

Especialistas em levantamentos 
científi cos adiantam que existe uma 
maior probabilidade de que nas pri-
meiras amostragens as taxas fi quem 
acima das atuais. Mesmo assim não 
será possível afi rmar que o desem-
prego aumentará.  
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Indicadores Catho-Fipe 
Os indicadores Catho-Fipe, de-
senvolvidos pela Fipe em parceria 
com a Catho, oferecem uma visão 
imediata do mercado de trabalho e 
da economia brasileira. As infor-
mações são disponibilizadas em 
tempo real no banco de dados da 
Catho e em outras fontes públicas 
da internet que permitem agilidade 
na extração e cálculo dos números. 
Desta forma, é possível acompanhar 
a situação imediata do mercado de 
trabalho, sem a necessidade de se 
esperar um ou dois meses para a 
divulgação dos dados ofi ciais. Todos 
os indicadores fi cam disponíveis no 
último dia útil de cada mês, com 
informações sobre o próprio mês. 
 
Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (Pnad) 
Realizada anualmente pelo IBGE 
com base em visitas a residências 
de todo o país. A amostra abran-
ge cerca de mil municípios e 363 
mil pessoas. A partir dos números 
dessa amostra, que representa a 
população do país, é calculada 
uma taxa média de desemprego. 
O IBGE considera empregados 
todos que exerceram alguma 
atividade, mesmo no mercado 
informal, e só inclui na conta dos 
desempregados os maiores de 15 
anos que procuraram emprego na 
última semana antes da pesquisa.  

Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (Pnad)  
Também realizada pelo IBGE, mas 
com intervalos de tempo menores, 
envolve visitas a cidades diferentes 
da Pnad. A contínua acontece 
a cada três meses, em 3.400 
municípios espalhados por todo o 
país, onde são entrevistadas cerca 
de 633 mil pessoas. São conside-
rados desempregados aqueles que 
tiverem mais 14 anos e estão à pro-
cura de uma vaga no mercado nos 
últimos 30 dias antes da pesquisa. 

Pesquisa Mensal de
Emprego (PME)
É realizada todo mês pelo IBGE, 
mas apenas nas regiões me-

tropolitanas das seis maiores 
capitais do país (São Paulo, Rio de 
Janeiro, Belo Horizonte, Recife, 
Porto Alegre e Salvador). A partir 
dos números dessas cidades, é 
calculada uma taxa média de de-
semprego, que refl ete a situação 
das metrópoles.  

Cadastro Geral dos Empregados 
e Desempregados (Caged)
Calculado mensalmente pelo Mi-
nistério do Trabalho, com base em 
todo o país, refl ete um retrato do 
mercado com carteira de trabalho 
assinada. Isso porque, para fazer o 
cálculo, o Ministério verifi ca quantas 
pessoas foram contratadas naquele 
mês e quantas foram demitidas.  

As diferentes formas de amostragens
No Brasil existem vários métodos de amostragem para revelar 
as taxas de desemprego. Conheça quais são elas: 

Novo modelo trará 
informações de 
211 mil famílias
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Núcleo setorial de Informática da Associação Comercial de Marechal Cândido Rondon 
busca fortalecer empresas locais por meio de ações conjuntas

C
om a máxima de que “uma 
andorinha só não faz ve-
rão”, o Núcleo Setorial de 
Informática da Associação 

Comercial e Empresarial de Marechal 
Cândido Rondon (Acimacar), no oes-
te do Paraná, recebe apoio do Pro-
jeto Empreender, da Confederação 
das Associações Comerciais e Em-
presariais do Brasil (CACB), e busca 
fortalecer o setor de tecnologia por 
meio da união. Ao todo, 15 empre-
sas do município, que tem uma po-
pulação média de cerca de 46,8 mil 
habitantes, se reúnem em encontros 
quinzenais, para discutir formas de 
alavancar o setor, facilitando o desen-
volvimento econômico e buscando 
alternativas de ampliar a geração de 
mão de obra. Criado no ano 2000, 
o Núcleo desenvolve ações que vão 
desde capacitações e consultorias até 
o apoio a novos empreendimentos e 
conscientização ambiental.

Dentre as grandes preocupações 
dos empresários do setor no municí-
pio está, segundo o Coordenador do 
Núcleo, Ralf Drechsler, o baixo nú-
mero de pessoas qualifi cadas, o que 
provoca ociosidade nas oportunida-
des de trabalho. “Não temos aqui 
uma universidade e isso se refl ete na 
qualifi cação profi ssional. Boa parte 
da nossa mão de obra tem apenas 

cursos técnicos, então sobram vagas 
de ensino superior na área de tecno-
logia”, avalia.

Para tentar solucionar o problema, 
o Núcleo investe em cursos de capa-
citação e luta pela instalação de um 
campus universitário no município, 
com cursos superiores direcionados 
à tecnologia. Outra proposta são as 
parcerias. Uma delas já está progra-
mada para desenvolver o projeto Pro-
gramador Nota 10, ainda em 2015. 
A novidade conta com o apoio da 
Prefeitura e do Senac e visa a qualifi -
car adolescentes a partir dos 16 anos. 
Ainda em fase de desenvolvimento, 
o projeto promete oportunidade no 
mercado de trabalho para os partici-
pantes com melhor desempenho.

EMPREENDEDORISMO

Aliança empresarial incentiva o 
desenvolvimento de tecnologia

Grupos de empresas se 
reúnem em encontros 

quinzenais, para discutir 
formas de desenvolver 

o setor

 Ralf Drechsler, 
coordenador do núcleo, 
defende a instalação de 
campus universitário da 

área de tecnologia
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Entenda o que são 
os Núcleos Setoriais

Os Núcleos Setoriais surgi-
ram no Brasil em 1991, fruto 
de um projeto de cooperação 
entre Câmara de Artes e 
Ofícios de Munique e Alta Ba-
viera e as Associações Comer-
ciais e Empresariais de Santa 
Catarina. O modelo alemão 
foi adaptado à realidade 
brasileira, permitindo, assim, 
trabalho mais participativo 
e orientado pela demanda 
dentro das entidades empre-
sariais. A partir dos resultados 
gerados, foi implementado o 
Projeto Empreender, parceria 
da Confederação das Asso-
ciações Comerciais e Empre-
sariais do Brasil (CACB) e do 
Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae), levando a ideia dos 
núcleos setoriais para todos 
os Estados do país.

A preocupação com o meio 
ambiente também motiva o núcleo 
setorial de informática, que passou 
a repensar uma forma de ajudar 
a natureza e dar um destino útil a 
todo lixo eletrônico produzido pelos 
moradores de Marechal Cândido 
Rondon. Há quatro anos foi desen-
volvido um projeto que já recolheu 
mais de 35 toneladas de material. 
Só de janeiro a novembro de 2014 
foram 15,7 toneladas de lixo que 
tiveram descarte correto.

E o projeto deu tão certo que, 
além de contribuir com a nature-
za, ajudou os empresários atraindo 
mais clientes para as lojas. É que 
o processo de levar o lixo até os 
ecopontos também acaba fazendo 
com que os moradores busquem as 
empresas locais e, durante a visita, 
possam se interessar por um novo 
produto. O secretário do Núcleo, 
Nilmar João dos Santos, revela que 
isso tudo colabora para que o setor 
tenha melhor desempenho frente 
um grande concorrente. “Somos 
vizinhos do Paraguai e a proximi-

dade faz com que alguns consumi-
dores atravessem a fronteira para 
comprar eletrônicos”, comenta.

A proposta, segundo o Coor-
denador do Núcleo, Ralf Drechsler, 
envolve a comunidade de forma 
consciente e conta também com 
espaços cedidos pela Prefeitura 
para armazenar o lixo recolhido. 
Além disso, há também uma em-
presa contratada para fi nalizar a 
operação. “A empresa recolhe o 
material, realiza o desmanche de 
algumas peças e destina as demais 
para outra especializada, impedin-
do que o lixo fi que no meio am-
biente”, explica.

Já nas escolas, os estudantes 
são incentivados a colaborar com 
a campanha. Exemplo disso é que 
neste ano um grupo de empresários 
esteve em duas instituições de ensi-
no explicando a importância do des-
carte correto do lixo eletrônico. “A 
ideia foi atrair a atenção das crianças 
e jovens. A participação deles ainda 
foi incentivada com o sorteio de dois 
tablets”, contou Nilmar.

Lixo eletrônico com destino certo

Programa incentiva o descarte de lixo eletrônico nos chamados ecopontos

Projeto é 
responsável pelo 
recolhimento 
de mais de 35 
toneladas de lixo 
eletrônico em 
quatro anos
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Proposta vai reunir 
informações de 
inadimplência em 
uma base própria das 
federações

A 
experiência prática da Fe-
deração das Associações 
Comerciais e Empresa-
riais do Estado do Mato 

Grosso (Facmat), que implantou um 
sistema de apoio à concessão de cré-
dito por meio de uma base de dados 
de registro de inadimplentes criado 
pela CACB, poderá ser ampliada 
para todo o Brasil ainda neste ano. 
Os resultados da experiência foram 
apresentados, em Porto Alegre, na 
última reunião do Conselho Delibe-
rativo da CACB.

Ouvir da Facmat os resultados 
motivou a pauta da reunião do Con-
selho diante da implantação do proje-
to no sistema CACB, disponibilizando 
o serviço de registro e de pesquisa de 
inadimplência, o sistema de gestão e 
os portais de acesso, que deverão ser 
interligados ao parceiro de banco de 
dados em nível nacional. 

O gestor de tecnologia do proje-
to, Arnoldo Kirchesch Júnior, expli-
cou que “a nova versão do sistema 
que já é usado há mais de 15 anos 
no Mato Grosso será disponibili-

PROGERECS

CACB discute implantação 
de sistema integrado de 
banco de dados 

Conselho Deliberativo 
da CACB reuniu-se em 

Porto Alegre
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zada para o restante do país. Este 
avanço está sendo projetado há 
dois anos, e é voltado para a rede 
mundial de computadores e mobi-
lidade”, antecipa.

Para o presidente da Facmat, Jo-
nas Alves de Souza, o projeto deve-
rá ser implantado gradativamente, 
utilizando-se de Associações-piloto. 
Com a iniciativa, as Federações te-
rão a gestão sobre os dados das as-
sociações e estas de seus clientes, 
facilitando a negociação de custos 
com as plataformas de registro de 
inadimplência:

“O sistema dá autossustenta-
bilidade às entidades, ampliando a 
capacidade de gestão fi nanceira do 
associado, seja para a concessão de 
crédito ou resgate da inadimplência, e 
melhora a comunicação das Associa-
ções, ampliando a capacidade de ne-
gociação e reduzindo custos”, avalia.

COMO FUNCIONA NA PRÁTICA
Atualmente a parceria de Asso-

ciações Comerciais com empresas de 
registros de inadimplência é direta. 
Quando um cliente fi ca inadimplente 
seu nome é encaminhado à empre-
sa de cadastro de crédito e fi ca com 
restrições para futuras compras. No 
entanto, quando esta mesma Asso-
ciação decide interromper a parceria, 
os dados fornecidos à empresa não 
são devolvidos, pois passam a fazer 
parte do banco daquele serviço.

Com a implantação do sistema 
para todas as Federações, elas pas-
sam a ser as proprietárias de seus 
bancos de dados. E em uma possível 
quebra de contrato, os dados retor-
nam a elas, que podem também ne-
gociar com outros parceiros.

Com a iniciativa, as 
federações terão a 
gestão sobre os dados 
das associações e 
estas de seus clientes, 
facilitando a negociação 
de custos com as 
plataformas de registro 
de inadimplência

Antônio Bortolin, coordenador do Progerecs (E), Jonas Alves de Souza, presidente 
da Facmat, e Arnoldo Kirchesch Júnior, gestor de tecnologia do projeto
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U
m valor estimado em R$ 37 
milhões foi o prejuízo ab-
sorvido pelo agronegócio 
brasileiro com a interdição 

das atividades de transporte de carga, 
em função da crise no setor energético 
que direcionou a água para geração 
de energia, em detrimento da navega-
ção na hidrovia Tietê-Paraná, na safra 
2013/2014. Desde então, o transporte 
é feito majoritariamente por rodovia, o 
que resultou num custo maior do frete. 

Esse é apenas um pequeno exem-
plo da importância do modal hidrovi-
ário na logística nacional, cuja matriz 
de transporte é dominada pelo modal 
rodoviário com uma participação de 
62,7% da movimentação de cargas 
no país, diante de 27,7% nos EUA, 
segundo estimativa do Instituto de Lo-
gística e Supply Chain (Ilos). 

As hidrovias brasileiras transpor-
tam 11,7%, contra 57% dos EUA. 
As ferrovias, 21,7% das cargas, abai-
xo dos 41,5% alcançados nos EUA. 
No total, incluindo todos os modais, 
as cargas brasileiras pagam um frete 
quase 42% mais alto. Apenas com 
a replicação pelo Brasil da matriz im-
plantada nos EUA, mesmo mantendo 
os mesmos custos de frete, o Ilos esti-
ma uma economia de 2% do PIB, algo 
como R$ 88 bilhões a valores de 2012, 
com redução de 35% nas emissões de 
gases formadores do efeito estufa. 

Dos 41.635 quilômetros de vias 
navegáveis, o Brasil utiliza apenas 21 
mil, ou seja, a metade seu potencial, 
não obstante a existência de 12 gran-
des bacias hidrográfi cas.

Dados do Departamento de Com-
petitividade e Tecnologia da Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp) mostram que a agricultura bra-
sileira tem perdido US$ 4 bilhões por 
ano; e a indústria, US$ 17 bilhões. No 
total, o Brasil tem um prejuízo de US$ 

23 bilhões em virtude de portos e es-
tradas ruins. O caos portuário tem se 
agravado a cada ano em função do 
progressivo aumento da safra agrícola.

O Brasil aumenta suas exportações, 
mas é o país que menos investe em in-
fraestrutura. Segundo dados de 2012 
do Ministério dos Transportes, apenas 
0,42% do Produto Interno Bruto (PIB) 
foi investido em infraestrutura logística. 
Enquanto isso, a China investiu 10,6%; 
a Índia, 8%; e a Rússia, 7%.

INFRAESTRUTURA

Matriz de transporte do país é dominada pelo modal rodoviário, com uma participação 
de 62,7% da movimentação de cargas; hidrovias respondem por 11,7% 

Falta de investimentos em
hidrovias encarece a logística

Diferença de frete entre os modais rodoviário, 
hidroviário e ferroviário, em média:

MODAL Custo Fixo Custo Variável/km
 (R$/ton) (R$/ton.km)
Rodoviário  23,56 0,0929
Ferroviário 8,83 0,0585
Hidroviário 10,38 0,0266
Fonte: ABAG

Hidrovia Tietê-Paraná é uma das 
mais movimentadas do país

Fo
to

: D
iv

ul
ga

çã
o 

/ S
ec

. E
st

. d
e 

Lo
gí

st
ic

a 
e 

Tr
an

sp
or

te
s 

do
 G

ov
er

no
 d

o 
Es

ta
do

 d
e 

SP



Janeiro de 2015  27

Principais hidrovias 
do Brasil:
■ Araguaia-Tocantins: 
A Bacia do Tocantins é a maior 
bacia localizada inteiramente no 
Brasil. Durante as cheias, seu prin-
cipal rio, o Tocantins, é navegável 
numa extensão de 1.900 km.

■ São Francisco: 
Entre a Serra da Canastra, onde 
nasce, em Minas Gerais, e 
sua foz, na divisa de Sergipe e 
Alagoas,  é o maior rio situa-
do inteiramente em território 
brasileiro, e grande fornecedor 
de água da região semiárida do 
Nordeste. Sua extensão é de 
1.300 quilômetros. 

■ Madeira: 
O rio Madeira é um dos principais 
afl uentes da margem direita do 
Amazonas. A hidrovia, com as no-
vas obras realizadas para permitir 
a navegação noturna, está em 
operação desde abril de 1997.

■ Tietê-Paraná:
Esta via possui enorme impor-
tância econômica por permitir 
o transporte de grãos e outras 
mercadorias de três estados: 
Mato Grosso do Sul, Paraná e São 
Paulo. Ela possui 1.250 quilôme-
tros navegáveis, sendo 450 no 
rio Tietê, em São Paulo, e 800 
no rio Paraná, na divisa de São 
Paulo com o Mato Grosso do Sul 
e na fronteira do Paraná com o 
Paraguai e a Argentina. 

■ Taquari-Guaíba: 
Com 686 quilômetros de exten-
são, no Rio Grande do Sul, esta é 
a principal hidrovia brasileira em 
termos de carga transportada. 
Os principais produtos transpor-
tados na hidrovia são grãos e 
óleos. Uma de suas importantes 
características é ser bem servida 
de terminais intermodais, o que 
facilita o transbordo das cargas. 

Dados da publicação ofi cial do 
American Waterways Operator Inc., 
dos Estados Unidos, registram que 
38 dos 51 estados norte-america-
nos, representando quase 95% da 
população, contam com serviços 
de transporte comercial operados 
por embarcações. Das 130 cidades 
com população acima de 100 mil 
habitantes, 81 estão localizadas em 
canais de navegação. Comboios de 
chatas, rebocadas ou empurradas, 
e navios de pequeno calado trans-
portam aproximadamente 10% de 
toda a carga do comércio interno 
do país. No curso superior do Mis-
sissippi, entre Minneapolis e a foz do 
Rio Missouri, comboios de 12 a 15 
barcaças, com uma capacidade to-
tal de 20 mil toneladas, sobem o rio 
levando combustível proveniente do 
Texas e Louisiana e carvão proceden-
te de Kentucky e Illinois. Na volta, as 
barcaças trazem cereais, ferro e aço.

Cerca de 1.200 empresas de 
pequeno, médio e grande portes 
dedicam-se à atividade hidroviária, 
transportando um volume de car-

ga de aproximadamente 1,5 bilhão 
de toneladas por ano. O complexo 
Mississippi – Missouri – Ohio cons-
titui a hidrovia de maior tráfego do 
mundo, por onde navegam com-
boios de até 60 mil toneladas de 
carga. Nesse complexo, destaca-se 
um canal ligando o Rio Tennessee 
ao Rio Tombigbee, conhecido como 
“TennTom”, destinado ao escoa-
mento de reservas carboníferas do 
estado do Ohio, encurtando a dis-
tância para o Golfo do México em 
cerca de 500 km. Somente no Missis-
sippi movimentam 425 milhões de t. 
As hidrovias são responsáveis por 
43% do movimento dos principais 
portos americanos. Os Estados Uni-
dos contam com 25 mil milhas de 
vias navegáveis interiores, com 608 
barragens e 257 eclusas em 212 lo-
cais diferentes. 

As hidrovias dos Estados Unidos 
são administradas pelo serviço de 
engenharia do exército americano, 
o US Army Corps Engineers, que 
emprega nesses serviços 33 mil fun-
cionários e 580 militares.

A vantagem logística dos EUA

Rio Mississippi,
a maior hidrovia americana
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O
s brasileiros optaram por des-
tinos nacionais movimen-
tando o verão 2014/2015. 
A tendência que aponta 

para o turismo doméstico tem endere-
ço certo: o nordeste. Mergulhos, petis-
cos e as areias da beira-mar da costa 
do Brasil viraram o refúgio preferido 
dos turistas que costumam curtir férias 
com a família, mas que assistiram à 
trajetória crescente do dólar, balizador 
para as viagens internacionais. 

Levantamento do Ministério Na-
cional do Turismo confi rma que 79% 
dos entrevistados manifestaram o 
desejo de viajar e escolheram como 
destino fi car pelo Brasil. A mesma 
pesquisa revela que 34,2% optaram 
pela alta temporada. Índice maior que 
o registrado ao longo de 2014 e tam-
bém superior ao percentual compara-
tivamente ao mesmo período do ano 
passado, que foi de 32,1%. 

Na avaliação do secretário nacional 
de Políticas do Ministério do Turismo 
(Mtur), Vinicius Lummertz, a disposição 

para viajar coincide com o período de 
férias. “É quando boa parte dos brasi-
leiros procura descansar e visitar paren-
tes, amigos, além de aproveitar os dias 
de folga com sol e mar”, comenta.   

O tímido crescimento da econo-
mia brasileira infl uenciou diretamente 
o desempenho do setor de turismo, 
que segundo informações da Associa-
ção Brasileira de Agências de Viagem 
(Abav) não espera mais de que 5% de 
incremento nas vendas nesta tempo-
rada. No mesmo período de 2013/14 
os números de vendas de “pacotes de 
viagem” oscilaram entre 8% e 12%.  

A maior procura deve terminar 
logo após o carnaval, de acordo com 
as projeções do vice-presidente de Re-
lações Internacionais da ABAV, Leonel 
Rossi Jr. “Ainda existem vagas nos prin-
cipais destinos e as agências de viagem 
estão conseguindo lugar para aqueles 
que deixam para última hora”, contou, 
ainda que sabidamente os brasileiros, 
neste item, em particular, planejem 
suas férias com a devida antecedência.  

TURISMO

Férias em reais
Economia instável e dólar valorizado determinam 
o destino dos brasileiros no verão

Lummertz: “Pesquisa mostra que 
79% dos entrevistados escolheram 
como destino fi car pelo Brasil”

Rossi Jr: “Ainda existem vagas nos 
principais destinos”

Leonardo Pallotta/divulgação
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Com o freio puxado, o brasileiro 
teve que adiar o sonho de passar as 
férias no exterior. Segundo informa-
ções da Abav, Fortaleza e Maceió 
são as cidades mais procuradas. En-
tretanto, também existe um grande 
interesse por Salvador, Ilhéus, Araca-
jú, Fernando de Noronha, Porto Se-
guro, João Pessoa e Natal. 

Entre outros dados, a sondagem 
do consumidor apontou que 46% 
dos viajantes escolhem o nordes-
te como principal destino da alta 
temporada. De acordo com uma 
das maiores operadoras de viagem 
do país e da América Latina, pelo 
menos 60% das ofertas de pacotes 
têm como destino esta região. An-
tes mesmo do início da temporada, 
70% deles já estavam vendidos.  

Para o secretário nacional de Po-
líticas de Turismo do Mtur, Vinícius 
Lummertz, os números consolidam 
um padrão de escolha por roteiros 

de verão dentro do Brasil. Além de 
sol e praia, os visitantes encontram 
nas cidades nordestinas segmentos 
de prestação de serviço bem-estru-
turados, como o turismo cultural e 
o ecoturismo.  

O levantamento ainda aponta que 
cerca de 25,8% dos turistas procura-
ram passar os dias de descanso nas 
cidades do sudeste. O sul foi escolhido 
por 17,5%, seguido da região norte 
(7,8%) e centro-oeste (2,9%). 

Fortaleza e Maceió são as cidades mais procuradas

Mais da metade (54,1%) dos turistas escolheram o avião para viajar, 
enquanto 28,1% preferiram se deslocar de automóvel e outros 14,7% 
de ônibus. Para atender à crescente demanda durante o período de fé-
rias, a Infraero colocou em operação, antes mesmo do início da tempo-
rada de verão, um plano de ação para preparar os aeroportos brasileiros 
para a movimentação.

O fl uxo estimado de passageiros nos 60 terminais administrados pela 
empresa é de 9,25 milhões de pessoas, um crescimento de 8,5% em rela-
ção ao mesmo período do ano passado, que somou 8,5 milhões de passa-
geiros. O reforço planejado envolve atividades operacionais, de atendimen-
to direto ao público e de manutenção e limpeza. Em alguns aeroportos, 
o efetivo será ampliado em até 17% para ser possível orientar o grande 
número de pessoas esperadas.

Planos adiados 
Viajar para o exterior fi cou, 

quem sabe, para a próxima tem-
porada. A queda na venda se ex-
plica, segundo o vice-presidente 
de Abav, Leonel Rossi Jr., pelos pro-
blemas econômicos no Brasil e o 
valor crescente do dólar. Apesar da 
queda na procura, os destinos pre-
feridos dos brasileiros são Orlando, 
Nova York, Miami, na América do 
Norte, Buenos Aires, na América 
Latina, e na Europa, Lisboa, Madri, 
Roma, Paris e Londres.   

Aeroportos movimentados no verão

Pelas suas praias, pelo seu clima e pelo alto-astral de seus habitantes, 
Fortaleza virou um dos destinos favoritos de turistas brasileiros e estrangeiros
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A
ntonio Ferreira Paim, consi-
derado “o maior historiador 
brasileiro vivo” por algumas 
correntes do pensamento, é 

o autor do já clássico livro Momentos 
Decisivos da História do Brasil (Vide Edi-
torial). Lançada em primeira edição em 
2000, a obra foi relançada em 2014 
devido à relevância de seu estudo sobre 
o patrimonialismo brasileiro. 

Baiano de Jacobina (7 de abril de 
1927), na década de 50 concluiu os cur-
sos de fi losofi a da Universidade Lomo-
nosov, em Moscou, centro qualifi cado 
do pensamento marxista soviético, dou-
trina que acabou rechaçando, voltando 
ao Brasil em 1958.

Iniciou, nos anos 60, carreira uni-
versitária no Rio de Janeiro, tendo sido 
sucessivamente professor auxiliar (UFRJ), 
adjunto (PUC-RJ), titular e livre-docente 
(Universidade Gama Filho), aposentan-
do-se em 1989.

No Instituto Brasileiro de Filosofi a, 
presidido pelo professor Miguel Rea-
le, ajudou a implantar a pesquisa e a 
reedição de textos na área da fi losofi a 
brasileira.  A partir de sua biblioteca, or-
ganizou, em Salvador, o Centro de Do-
cumentação do Pensamento Brasileiro.

Autor de uma extensa bibliografi a,  
Paim demonstra que o patrimonialismo 
e seus efeitos mais evidentes – isto é, 
o subdesenvolvimento, a corrupção e 
a desmoralização da política – não são 
uma fatalidade no Brasil, mas resultado 
da escolha deliberada dos brasileiros. 

Com erudição e farta documen-
tação, Paim escolhe “três momentos 
decisivos” para comprovar a sua tese. 
O primeiro foi o enfraquecimento do 

empreendimento açucareiro no início 
da era colonial, quando o Brasil tinha 
uma economia mais próspera que a dos 
Estados Unidos. Paim demonstra que a 
Inquisição teve papel central nesse pro-
cesso de destruição ao perseguir os ju-
deus, justamente os maiores investidores 
da indústria da cana-de-açúcar. Ao lado 
da Contrarreforma, a Inquisição foi res-
ponsável por difundir no Brasil “valores 
contrários ao enriquecimento”. É assim 
que, na opinião de Paim, a “opção pela 
pobreza” se torna “uma das mais sólidas 
tradições da cultura brasileira”.

O segundo “momento decisivo” foi 
o sufocamento das iniciativas liberais logo 
que a República foi instalada. Segundo 
Paim, o liberalismo, alimentado principal-
mente no Segundo Reinado, introduziu 
no país uma nova tradição cultural, capaz 
de dar o impulso necessário ao desenvol-
vimento sustentado. No entanto, a Repú-
blica proclamada pelos militares tratou de 
resgatar o patrimonialismo e os valores da 
Contrarreforma, resultando num sistema 
de representação política precário, sempre 
com a solução autoritária no horizonte.

O terceiro “momento decisivo” 
apontado por Paim refere-se ao período 
entre os anos 1930 e 1990. É  quando 
se frustra a superação dos entraves ao 
capitalismo e se assegura “o predomínio 
econômico, social e político da burocracia 
estatal”. Nessa linha, a democracia não 
se exerce por meio de partidos políticos, 
e sim por forças sociais “ligadas às mais 
negativas tradições nacionais, a começar 
do espírito contrarreformista, expresso no 
ódio ao lucro e à riqueza” – e então o 
Estado se torna “senhor absoluto da vida 
econômica do país”. 

LIVRO

Um estudo sobre o 
patrimonialismo brasileiro 

O autor demonstra 
que o patrimonialismo 
e seus efeitos mais 
evidentes – isto é, o 
subdesenvolvimento, 
a corrupção e a 
desmoralização da 
política – não são uma 
fatalidade no Brasil, 
mas resultado da 
escolha deliberada 
dos brasileiros

MOMENTOS DECISIVOS
DA HISTÓRIA DO BRASIL
Autor: Antonio Paim
Gênero: História do Brasil
Páginas: 396
Formato: 16 x 23 cm
Editora: Vide Editorial
Preço: R$ 65,00
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Danilo Gimenes*

O 
ano de 2015 parece não 
prometer resultados oti-
mistas. O segredo é plane-
jar, trabalhar com cautela 

e não agir de maneira impulsiva.
Com expectativa de crescimento 

do PIB em 0,77% em 2015 e infl ação 
de 6,49%, o quadro de estagfl ação 
parece inevitável para o próximo ano. 
O crescimento lento da economia, ao 
que tudo indica e o Banco Central apa-
rentemente não consegue evitar, pro-
mete dias difíceis por vir, ainda mais se 
levar em consideração a alta do dólar, 
que pesa no bolso do consumidor fi nal. 
Nada muito diferente de 2014. 

Para as pequenas e médias em-
presas, portanto, a hora deve ser de 
cautela e observância, já que poucas 
mudanças estão previstas. O pensa-
mento estratégico pode ser a chave à 
sobrevivência.

Para empresas de pequeno e mé-
dio portes, a disciplina em épocas de 
infl ação pode signifi car a diferença 
entre a vida e a morte. Em um cená-
rio de juros e dólar altos, a ordem é 
pesquisar. O empresário que quiser 
proteger seu capital em investimen-
tos deve seguir a lógica de buscar 
uma opção que ofereça o melhor 
retorno dentro de uma meta prede-
terminada. Com a taxa Selic lá em 
cima, a poupança, muito utilizada 

entre pequenos e microempresários, 
apesar de ser a mais segura não tem 
rendimento signifi cativo – é como 
guardar dinheiro no colchão.

Mas a verdade é que no atual ce-
nário econômico e nos dias que virão 
o conservadorismo parece ser mesmo 
o melhor caminho. A opção, na insu-
fi ciência da poupança, é o Tesouro Di-
reto, que ainda promete as melhores 
taxas – as Notas do Tesouro Nacional 
são títulos indexados pela variação do 
IPCA no período (6,5%, por exem-
plo), além da taxa pré-fi xada.

Investimentos em recuo, baixa 
atividade industrial, PIB em queda, 
expectativa de desemprego, juros 
altos, recessão. Apesar de todos os 
caminhos até agora terem indicado 
que seria exatamente este o quadro 

da economia brasileira, a realidade é 
que poucos empresários se prepara-
ram para o momento, como se a cri-
se fosse apenas uma pequena onda 
que rapidamente se dissiparia.

Agora, no entanto, para as pe-
quenas e médias empresas, 2015 
promete ser um ano onde a chave 
para a sobrevivência parece estar no 
planejamento, em soluções criativas 
para aumentar os lucros e garantir o 
fl uxo de caixa.

O momento é de alerta e, por-
tanto, de tomada de decisões estra-
tégicas. É preciso gerenciar os recur-
sos humanos, fi nanceiros e materiais 
com racionalidade e inovação para 
ganhar destaque frente à concorrên-
cia e conquistar o consumidor, que, 
assim como ele, empresário, também 
está assustado.

É a hora de fazer pesquisas 
como base de ações inovadoras e 
gerar um fl uxo contínuo de infor-
mações e opiniões relevantes para 
o público. Assim, produzir conheci-
mento sobre assuntos relacionados 
ao público-alvo e transformar-se em 
referência em seu setor pode ser a 
melhor – se não a única – saída para 
sobreviver à crise e fi rmar-se defi ni-
tivamente no mercado.

*Bacharel em Economia e 
Contabilista, é sócio fundador da 

Pyme Finanças Corporativas

ARTIGO

O que as pequenas e médias 
empresas devem esperar da 
economia em 2015?








